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  PARECER CEE nº      291/2000            CEM        Aprovado em 26-07-2000

CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

1.1. O Diretor da ASTEGO - Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas solicita deste Egrégio Conselho Estadual  de Educação “a regulamentação do Curso Técnico em Imobilizações Ortopédicas, uma vez que este curso é considerado ‘livre’, e as escolas não seguem  a mesma grade curricular, prejudicando assim a boa formação dos profissionais, que é de extrema importância para  evitar prejuízos irrecuperáveis à saúde da população.” O requerente informa que já oferece esse curso em parceria com a UNIMAUÁ – Centro Universitário de Mauá e a UNICAMP- Universidade Estadual de Campinas, além de cursos em nível de reciclagem com a SBOT – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia. 

1.2. O requerente anexou aos autos cópia do seu regulamento interno e folhetos de divulgação contendo informações sobre os Cursos “Auxiliar Técnico de Gesso”, com duração de 340 horas em quatro módulos disciplinares: Anatomia e Fraturas; Auxílio Médico; Técnicas de Imobilização; Ética. Além disso, mantém o curso de “Reciclagem para Técnicos em Imobilizações em Traumatoortopedia”,  constando os conteúdos: Anatomia e Patologia do Aparelho Locomotor; Atendimento Pré-Hospitalar (técnica de resgate); Imobilização de Fraturas (indicação clínica); Riscos e Complicações das Imobilizações, além de Palestras sobre Técnicas de Imobilizações Gerais. 

1.3. Este pedido vem acompanhado de cópia da Portaria n.º 89, de 28 de junho de 1958, do então Departamento Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, que estabelece, em conformidade com os termos legais à época, as normas relativas aos exames para o exercício profissional das diversas ocupações técnicas da  área de Saúde. Ao tratar do conteúdo para aplicação das provas relativas à ocupação do Operador de Radiografia, incluia-se “noções sobre soldagem em gesso e construção de aplicadores em radium”. 

1.4. O processo, atendendo despacho da Assessoria Técnica deste Colegiado, tramitou inicialmente junto ao Setor de Documentação e Biblioteca,  com a finalidade de subsidiá-lo com legislação pertinente. Foi, então, juntado aos autos:

a) às fls. 24 a 28, parecer com fundamentação jurídica do Conselho Regional de Enfermagem, de 06-02-98, sobre o exercício profissional de Ortopedia.

b) às fls.29 a 31, parecer do Conselho Regional de Medicina , em resposta à Consulta nº 32.524/96, com referência à “realização de imobilização gessada por técnico e não pelo médico ortopedista.”

c) à fls.32 e 33, resposta do Conselho Regional de Medicina à Consulta NR. 40.129/95 do COREN-SP, sobre a “formação de profissionais para o cargo de técnico de gesso e seu respaldo legal para confecção de aparelho de gesso e tala gessada”.

d) às fls. 34 e 35, parecer do Conselho Regional de Medicina, em resposta à Consulta n.º 10.594/95, sobre a questão: “se médico ortopedista pode assumir a responsabilidade técnica em Gessamento, Raio X e Fisioterapia, e exercer atividade para - médica.”

e) às fls. 36 a 43  foi juntado ao processo o ofício 1019/99/PRSG, 

enviado a este Colegiado, pela senhora Presidente do Conselho Regional de Enfermagem, solicitando esclarecimentos e manifestações sobre a autorização expedida pela  12ª Delegacia de Ensino ao Colégio Técnico Santa Maria Goretti, para instalação e funcionamento “dos cursos de especialização de nível médio profissionalizante na especialidade de UTI e de Técnico em Gesso”.

2. APRECIAÇÃO

2.1. Trata o presente de pedido encaminhado a este Colegiado pela ASTEGO - Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas, solicitando a regulamentação do Curso de Técnico em Imobilizações Ortopédicas, para oferta de organização curricular comum nos diversos estabelecimentos de ensino. 

2.2. A Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e o Parecer CNE/CEB nº 16/99 que tratam das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico deixam claro que a solicitação de organização curricular idêntica, proposta por uma associação como a ASTEGO, para todos os estabelecimentos de ensino não pode ser atendida. De acordo com a atual LDB e as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, as Escolas têm autonomia para conceber, executar e avaliar seu projeto pedagógico, encaminhando seus planos de curso diretamente ao órgão competente do respectivo sistema de ensino. 

2.3. O projeto pedagógico da Escola, do qual deve participar todos os educadores da mesma, é a expressão da sua autonomia, obedecidas as  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, contidas na Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e no Parecer CNE/CEB n.º 16/99.

2.4. Senão, vejamos alguns artigos da citada Resolução que esclarecem a Escola com relação ao presente caso:

a) Art. 4º – São critérios para a organização e o planejamento de cursos:

I – atendimento  às  demandas  dos  cidadãos, do  mercado  e da sociedade; 

II – conciliação  das  demandas  identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola ou da rede de ensino.

b) Artigo 6º - Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho. 

c)  Parágrafo único do Art. 6º – As competências requeridas pela educação profissional considerada a natureza do trabalho, são as:

I – competências básicas, constituídas pelo ensino fundamental e médio;

II – competências profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada área; 

III – competências profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação;

d) Art. 7º - Os perfís profissionais de conclusão de qualificação, de habilitação e de especialização profissional de nível técnico serão estabelecidos pela escola, consideradas as competências indicadas no artigo anterior. 

e) § 1º do Art.7º - Para subsidiar as escolas na elaboração dos perfís profissionais de conclusão e na organização e planejamento dos cursos, o Ministério da Educação divulgará referenciais curriculares por área profissional.

f) Artigo 8º - A organização curricular,  consubstanciada no plano de curso, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola.

§ 1º - O perfil profissional de conclusão define a identidade do curso.

§ 2º - Os cursos poderão ser estruturados em etapas ou módulos: 

I – com terminalidade correspondente a qualificações profissionais de nível técnico identificadas no mercado de trabalho;

I – sem terminalidade, objetivando estudos subsequentes.

g) Art. 10 - Os planos de curso. coerentes com os respectivos projetos pedagógicos, serão submetidos à aprovação dos órgãos competentes dos sistemas de ensino, contendo:

I   - justificativa e objetivos;

II  - requisitos de acesso; 

III -  perfil profissional de conclusão;

IV -  organização curricular;

V - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;

VI -  critérios de avaliação;

VII  - instalações e equipamentos;

VIII  - pessoal docente e técnico;

IX - certificados e diplomas.
1.2.5 A Assessoria Jurídica do Conselho Regional de Enfermagem, em parecer constante deste Processo, assim se manifesta :

- “considerando que a grade curricular dos profissionais de enfermagem, não contempla os procedimentos técnicos sobre confecção, colocação e retirada de gesso ou calha gessada;”

-“considerando que a grade curricular de Médico contempla a cadeira de Ortopedia Clínica e Cirúrgica e a posteriori a especialidade em  Ortopedia;”

- entende que “compete ao profissional Médico todos estes procedimentos, pois o Código de Ética Médica estabelece que “ é vedado ao Médico delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivas da profissão médica”  (grifo nosso).
2.6. O Presidente do Conselho Regional de Medicina de São Paulo, ao responder à Consulta de n.º 32.524/96 sobre  realização de imobilizações gessadas por técnico, não por médico, entende que essas são atribuições de “médicos terapeutas e, portanto devem ser, ao menos, supervisionadas por médico e não realizada unicamente pelo técnico” (grifo nosso).

2.7. À Consulta NR. 40.129/95, feita pelo COREN-SP ao CRM-SP, levando em consideração que a “matéria pontual (técnico em gesso) traz no seu bojo a abrangência de uma discussão entre o que é ato médico e o que é ato de enfermagem”, apresenta como parecer que a responsabilidade de todos os atos praticados , supervisionados ou originados por médicos, tanto civil, criminal quanto ético, não é passível de delegação a qualquer profissional, por mais categorizado que seja. A resposta do Conselho Regional de Medicina de São Paulo confirma que este é um procedimento médico que necessita da presença médica e que a participação do auxiliar é necessária, conforme o porte da cirurgia, desde que haja acompanhamento e  responsabilidade de médico cirurgião”. 

2.8. Os estabelecimentos de ensino devem considerar, para tanto, na formação de Técnico em Imobilizações Ortopédicas, o disposto na legislação do exercício profissional das àreas de Enfermagem e Medicina, em especial ortopedia, bem como o disposto na Resolução CNE/CEB n° 04/99, em especial o quadro anexo da área de saúde, e o Parecer CNE/N° 16/99 e a Indicação CEE n° 08/2000. Neste caso, o curso terá carga horária mínima de 1.200 horas, acrescidas de, no mínimo, 600 horas, destinadas a estágio profissional supervisionado. 

2.9. O Plano de Curso em questão deverá atender ao disposto na Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e no Parecer CNE/CEB n.º 16/99, que orientam as escolas a definir com clareza o perfil profissional de conclusão pretendido. Esse perfil deve ter identidade própria, utilidade e ser reconhecido pelo mercado de trabalho. A escola deve ter clareza quanto às competências que esse profissional precisa ter para atender ao perfil delineado. O Artº 6º da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 define com clareza o conceito de competência profissional e em decorrência dessa clareza é que deve ser definida a organização curricular do curso. 

2.10. O Plano de Curso apresentado pela requerente segue burocraticamente o Artigo 10 da citada Resolução CNE/CEB nº 04/99; entretanto, o mesmo, despreza por completo as orientações da atual LDB e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, o que é imprescindível para implantar o curso a partir do ano 2001.

2.11. O estabelecimento de ensino poderá, também, à luz  da Resolução CNE/CEB N° 04/99, do Parecer CNE/CEB N° 16/99 e da Indicação CEE n° 08/2000, oferecer curso de especialização profissional para Técnico de Enfermagem. Para tanto, deverá considerar a legislação do exercício profissional de enfermagem e da medicina ortopédica e definir com clareza o perfil profissional de conclusão do curso, o qual deve ter clara identidade e utilidade. O curso em questão deverá ter carga horária mínima de 240 horas, acrescidas do mínimo de 120 horas de estágio profissional supervisionado, totalizando um mínimo de 360 horas.

3. CONCLUSÃO
3.1. Responda-se à ASTEGO – Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas nos termos deste Parecer, no sentido de que a formação profissional de Técnico em Imobilizações Ortopédicas poderá ser oferecida como habilitação profissional técnica ou através de especialização para pessoas devidamente habilitadas como Técnico de Enfermagem, considerando, entretanto, a legislação do exercício profissional da enfermagem e da medicina ortopédica.

3.2. A Escola deve organizar seu Plano de Curso orientada pela  Resolução CNE/CEB n.º 04/99, considerando que “o perfil profissional de conclusão define a identidade do curso”, pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Indicação CEE n° 08/2000, submetendo-o à aprovação da competente Diretoria de Ensino da Região.

São Paulo, 21 de julho de 2000.

a) Cons° Francisco Aparecido Cordão

                        Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Silvia Maria Dias Ruedas e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 26 de julho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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